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CARTA
AO LEITOR 

A quarta edição da revista do Comsefaz chega aos 
leitores em uma hora desafiadora: o período eleitoral 
aumenta as incertezas e inseguranças sobre o 
andamento dos projetos no Congresso e os rumos do 
país. Com os palanques tomando o protagonismo do 
debate político nacional, é preocupante o futuro dos 
pleitos prioritários dos Estados que ainda aguardam a 
avaliação do Legislativo.

Integram essa fila hoje pautas como a do Projeto de 
Lei Complementar nº 67/2021, que busca melhor 
desenhar o Imposto sobre Transações Causa Mortis 
e Doações (ITCMD) e a tão importante Reforma 
Tributária, sobre a qual o Comsefaz empenha 
esforços há longa data na tentativa de sensibilizar 
os tomadores de decisão para a necessidade de 
modernização do sistema tributário brasileiro.

Em busca de uma visão mais clara do futuro próximo 
e para o posicionamentos dos gestores estaduais, o 
Comsefaz ouviu o presidente do Congresso Nacional, 
senador Rodrigo Pacheco (PSD-MG) sobre esses temas 
legislativos. Na conversa, Pacheco contraria apostas 
e prevê um período eleitoral produtivo, sem prejuízos 
ao andamento das atividades legislativas e aprovação 
dos projetos de interesse do país.

Na reportagem que ilustra a capa desta edição, 
o Comsefaz debate o papel dos marketplaces na 
arrecadação do ICMS e a responsabilidade tributária 
do setor. Ao longo de 2021, o Comitê se empenhou 
pela aprovação do PL nº 32/2021, que originou a  

Lei Complementar que regulamenta a Difal.  
A alíquota busca tornar a arrecadação do ICMS  
mais justa entre os Estados.

Outros temas atuais também se desdobraram 
em importantes discussões nas páginas a seguir. 
Uma reportagem completa debate as políticas 
de benefícios fiscais concedidos a empresas 
pelos Estados e que, até o momento, no que 
tange à análise da eficiência ou vantagem para as 
economias estaduais.

Uma abordagem sobre os argumentos do governo 
federal de que alguns Estados obtiveram aumento 
estrutural de receita no ano passado, usado para 
embasar políticas de ajuste fiscal. O tema é colocado 
em xeque por economistas e secretários de Fazenda, 
e segundo os especialistas entrevistados nesta edição, 
há inconsistências importantes na avaliação feita pelo 
Ministério da Economia.

Esse material é também um voo sobre as pautas 
mais caras aos Estados e exitosamente trabalhadas 
pelo Comsefaz ao longo dos últimos dois anos e 
que, a partir de agora, seguem sob o competente 
comando de Décio Padilha, secretário de Fazenda de 
Pernambuco.

Boa leitura,

Márcia Leite 
Editora-chefe da Revista Comsefaz



Palavra
do presidente



impostos não seja efetiva e clara, contribuindo para 
a sonegação dos tributos. Essa conjuntura reflete 
diretamente na capacidade dos estados prestarem os 
serviços públicos, pois dependem dos recursos para 
investirem no seu desenvolvimento socioeconômico. 

O Comsefaz tem promovido o debate e a construção 
de alternativas que acompanhem e regulamentem 
o crescimento exponencial das plataformas de 
marketplace, visando a responsabilidade tributária do 
setor, a construção de um ambiente de competição 
justa dos mercados, além da equidade tributária 
entre os entes federativos. 

A quarta edição da Revista Comsefaz traz essa 
reflexão, apresentando aqui a visão de especialistas 
e figuras públicas sobre a necessidade da 
responsabilidade tributária dos e-commerces e 
marketplaces, bem como a preocupação dos estados 
pela demora para a cobrança da Difal. 

Nesta edição, também trazemos a questão do 
impacto da política de benefícios fiscais às empresas 
e as distorções geradas, a avaliação de pesquisadores 
sobre o argumento do governo federal que apontou 
um falso aumento estrutural de arrecadação para 
abonar ajuste fiscal nos estados e uma entrevista 
exclusiva com o senador Rodrigo Pacheco.

Boa leitura!

Décio Padilha 
Presidente do Comsefaz

As plataformas digitais chegaram para ficar. Não 
há como negar que a pandemia incentivou a 
mudança cultural e as compras pela internet já 
são habituais para os consumidores brasileiros. 
O setor apresenta crescimentos notáveis e a 
tendência é que permaneça.

O isolamento social e o fechamento do comércio 
fizeram com que a relação entre empresas e 
consumidores se consolidassem por meio dos 
canais digitais. As gigantes marcas do Marketplace 
ganharam ainda mais espaço, credibilidade e 
preferência junto aos consumidores. Com as 
portas do comércio fechadas, as plataformas 
avançaram no consumo e o pequeno varejo luta 
para sobreviver nesse cenário.

O comerciante local se vê em uma competição 
injusta e não consegue concorrer com a 
diversidade de produtos, a facilidade na compra 
e os preços mais baixos oferecidos pelas 
plataformas digitais. Nas compras online é bem 
mais fácil comparar os preços e, em um momento 
em que a população tem perdido o poder de 
consumo, este elemento é fator decisivo. O 
varejo físico perde receita, o número de vagas de 
empregos reduz e os estados arrecadam menos 
com o enfraquecimento do comércio, dito, 
presencial.

Junto a isso, há a precariedade na 
regulamentação e fiscalização das plataformas 
digitais, o que faz com que a cobrança dos 

A delimitação da 
responsabilidade 
tributária de e-commerces 
e marketplaces
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Pesquisadores destacam a falta 
de dados reais sobre o impacto 
dos benefícios nas empresas e as 
distorções geradas por essa política, 
a chamada guerra fiscal. Pesquisa 
encomendada pelo Comsefaz visa 
enriquecer o debate.

GUERRA FISCAL
Comsefaz promove pesquisa 
nos estados para analisar 
os efeitos das políticas de 
benefícios fiscais para as 
economias regionais
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Ineficaz, complexo e rodeado de entraves políticos. 
Assim tem sido, nos últimos anos, o debate sobre 
as políticas de benefícios fiscais concedidos pelos 
estados para empresas e indústrias. A falta de 
pesquisas, a carência de dados sobre a real eficácia 
das benesses e a guerra fiscal derivada dessa 
dinâmica travam as discussões sobre o assunto. 
Motivado pela urgência do debate, o Comsefaz tem 
se mobilizado a fim de unir os entes federativos em 
torno de um consenso. 

Uma das ações mais recentes foi a solicitação de 
uma pesquisa junto à FiscalData para aferir como, 
de fato, os incentivos fiscais no âmbito do ICMS 
produzem algum impacto sobre as finanças dos 
estados, a produtividade do país ou os empregos 
gerados.

Na visão do pesquisador e professor da pós-
graduação em Políticas Públicas e Desenvolvimento 
do IPEA, Aristides Monteiro Neto, apesar de ser um 
tema politicamente controverso, não existe ainda 
conhecimento sobre as vantagens que os benefícios 
geram na teoria, o que leva a uma necessária revisão 
desse sistema.

O pesquisador reforça, ainda, que sempre que 
há um aquecimento nas discussões sobre essas 
medidas, o debate acaba travando em algum ponto. 
Isso porque, segundo ele, a revisão dos benefícios 
não pode ser tratada isoladamente, mas dentro 
de um contexto mais amplo que envolve reforma 
tributária e políticas federais de apoio aos setores 
produtivos.

A revisão de benefícios, segundo ele defende, tem 
sentido apenas se for feita por todos os estados 
simultaneamente. Se algum estado individualmente 
realizar uma revisão em sua estrutura de benefícios 
fiscais, ele tende a perder empresas e investimentos 
para os estados vizinhos. “Por esta razão, o debate 
no âmbito do Comsefaz é tão relevante. Qualquer 
medida a ser adotada, tem que ser acordada por 
todos os estados e pelo governo federal”, destaca.

A guerra fiscal tem tido um efeito danoso sobre as 
disparidades regionais brasileiras. Segundo ele, os 
estados mais ricos e industrializados são aqueles 
que mais distribuem benefícios fiscais.

De acordo com dados de 2019 do Ministério da 
Economia, a média nacional per capita de renúncia 
fiscal foi de R$ 1.257,20 naquele ano. Acima desta 
média estão estados como Amazonas, São Paulo, 
Santa Catarina, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e 
Mato Grosso, além do Distrito Federal. No conjunto 
dos que estão abaixo da média quinze deles 
aparecem com valores per capita abaixo da metade 
do valor nacional, justamente os estados das regiões 
Norte (exceto Amazonas) e Nordeste.

“Todo este quadro de distorções é bem conhecido. 
O problema é a ausência de consenso político 
sobre que direção tomar para realizar uma reforma 
tributária que torne o sistema produtivo mais 
competitivo e menos desigual”, enfatiza.

O pesquisador e economista Sergio Gobetti 
sinaliza a necessidade de estudos a fim de avaliar 
os impactos e a relação custo e benefício dos 
incentivos em vigor. “A única forma de sabermos a 
verdade sobre isso é com estudos robustos. Assim, 
creio que se abre espaço político para rever ou 
aprimorar as políticas”, avalia.
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Segundo ele, o próprio instrumento de incentivo 
fiscal, por meio de deduções no imposto a pagar, 
pode ser substituído por outras formas de subsídio 
baseadas em gasto público direto. “Trata-se de 
algo mais transparente e perfeitamente factível se 
a reforma tributária em discussão atualmente no 
Congresso for aprovada”, sugere.

Gobetti acredita que, atualmente, exista quase 
um consenso de que a guerra fiscal chegou a um 
limite e que mesmo que um ou outro estado tenha 
acumulado ganhos com o leilão promovido a 
grandes empresas, há uma enorme perda para o 
país em função das inúmeras distorções econômicas 
produzidas nesse processo. 

“No estado de Mato Grosso foi feito um trabalho 
de revisão dos benefícios e incentivos fiscais 
vigentes, a partir do inventário dos atos normativos 
e concessivos, bem como da quantificação de 
renúncia fiscal correspondente, no âmbito da Lei 
Complementar Federal nº 160/2017. Após esse 
levantamento, alguns benefícios e incentivos 
foram revogados e outros revisados e reinstituídos, 
tornando-os mais isonômicos, transparentes e 
simplificados”, explica o secretário de Fazenda, 
Fábio Pimenta. Todo esse processo foi realizado com 
ampla participação da sociedade, das entidades 
representativas e da Assembleia Legislativa.

A revisão dos benefícios, juntamente com outras 
medidas de ajuste fiscal adotadas pelo Governo 
Estadual, fez com que o Estado recuperasse suas 
finanças públicas, alcançando o equilíbrio fiscal. 

“Mato Grosso tem hoje mais segurança jurídica, 
transparência, isonomia e um ambiente de 
negócios melhor para as empresas. Para o Fisco 
Estadual, a revisão possibilitou melhor controle, 
monitoramento e fiscalização dos incentivos 
fiscais. Já para o setor empresarial, o processo de 
concessão dos benefícios ficou mais simples, fácil 
e ágil, por meio de sistema disponibilizado via 
internet”, afirma Fábio Pimenta.
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Guerra Fiscal
Em um breve histórico da guerra fiscal no 
Brasil, o pesquisador do IPEA Aristides 
Monteiro Neto lembra que esse processo se 
intensificou nos anos 1990, nos governos 
do presidente Fernando Henrique Cardoso. 
As medidas relacionadas à estabilização da 
economia, que incluíram, além do Plano Real, 
privatizações de empresas e bancos públicos 
estaduais, esvaziaram a capacidade de 
investimento de diversos estados do país que 
dependiam dessas receitas.

A partir de então, os governos estaduais 
passaram a praticar cada vez mais políticas 
e programas de incentivos fiscais para atrair 
investimentos e empreendimentos privados. 
Neste período, o BNDES passou a ser utilizado 
para financiar privatizações e menos para 
estimular o investimento privado interno.

A escassez de fontes de financiamento para 
investimentos privados, principalmente 
aquelas não sujeitas a variações cambiais e 
fortes oscilações nas taxas de juros, contribuiu 
para que a guerra fiscal se estabelecesse.

Ainda segundo Monteiro, outro elemento que 
contribuiu para o estabelecimento da guerra 

fiscal foi a longa política de valorização cambial 
que se estabeleceu no país. A moeda nacional 
muito forte por um longo período incentivou 
o componente importador da economia. Não 
apenas na indústria – que passou a comprar 
insumos e máquinas e equipamentos no 
exterior – mas também na agricultura.

Monteiro Neto analisa que, no quadro atual, 
não apenas a indústria se tornou dependente 
dessa dinâmica, mas também a agricultura 
exportadora competitiva explora este caminho 
de isenções fiscais em cada estado por onde se 
instala.

Para ele, um círculo vicioso e pernicioso se 
instalou na economia brasileira. Ao se ampliar 
o componente importado como proporção do 
valor bruto da produção, a receita de impostos 
gerada por um fábrica, setor ou produtor 
individual também diminui, comprometendo a 
arrecadação total dos governos subnacionais.

“Essa situação cria uma ansiedade por novas 
empresas, com pouca geração de impostos, as 
quais por sua vez continuam a exigir benefícios 
fiscais para se instalarem, forçando a trajetória 
da arrecadação para baixo”, explica.

“As empresas beneficiadas não são as mais competitivas, nem são 
aquelas que mais produzem inovação no país. Não existe, há mais 
de uma década, aumento da produtividade geral das empresas 
no país. Logo, os benefícios foram incorporados como elemento de 
redução da carga fiscal sem provocar reorientações competitivas 
sobre a economia brasileira. É urgente mudar este quadro”.

Aristides Monteiro Neto, professor de pós-graduação em Políticas 
Públicas e Desenvolvimento do IPEA.
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Simples Nacional
A abrangência do Simples Nacional e a necessidade de ajustes na sua dinâmica, sobretudo 
no que diz respeito ao limite, considerado muito elevado conforme o documento Relatórios 
Econômicos OCDE de 2018, são também pontos de atenção dos pesquisadores.

O economista Sergio Gobetti aponta que, de fato, o Simples é muito amplo no Brasil em 
comparação a regimes semelhantes aplicados a pequenas empresas de outros países.

“O limite de faturamento anual de R$ 4,8 milhões para uma empresa se beneficiar da menor 
carga tributária é muito alto, especialmente para negócios que envolvem baixo custo 
operacional e alta margem de lucro”, pondera.

Para ilustrar, Gobetti cita como exemplo uma empresa com dois sócios que fature R$ 4 
milhões anuais e tenha um lucro líquido de R$ 3 milhões. “Qual o sentido de beneficiar essa 
empresa com baixa carga tributária em comparação a outra que, por exemplo, fature cinco 
vezes mais, mas tenha o mesmo lucro?”, questiona.

Segundo o economista, no caso do Brasil, essa distorção é agravada pelo fato de que o lucro 
distribuído aos sócios das empresas permanece isento de imposto de renda. “O que propicia 
uma situação muito privilegiada para alguns empresários do Simples, principalmente no setor 
de prestação de serviços”, completa.
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Parcerias estratégicas para geração 
de dados
Com o objetivo de municiar o debate sobre as pautas e 
desafios da esfera federativa, o Comsefaz promove, desde 
2020, pesquisas sobre temas factuais e de grande interesse 
para os entes da federação.

Para isso, o Comsefaz reuniu um grupo de economistas e 
pesquisadores experientes para analisar e prover resultados 
práticos sobre pautas urgentes à saúde financeira dos 
estados. O economista Sergio Gobetti colaborou com a 
pesquisa, sendo responsável pela organização do projeto 
de pesquisa “Análise econômica da concessão de benefícios 
fiscais nos estados e seus impactos sociais e econômicos”.

O objetivo, segundo explica o pesquisador, é aplicar uma 
metodologia para aferir se os incentivos fiscais no âmbito do 
ICMS produzem algum impacto distintivo sobre um conjunto 
de variáveis econômicas e sociais nos estados. A meta é 
avaliar se o faturamento, empregos e a produção dos setores 
de empresas que recebem o benefício são diferentes dos 
resultados das empresas que não recebem.

No início do projeto de pesquisa, o pesquisador aponta 
que já encontrou alguns obstáculos, o que ajuda a explicar 
porque se sabe tão pouco, ainda hoje, sobre os teóricos 
benefícios de uma guerra fiscal. Ele aponta, por exemplo, que 
parte dos dados das empresas são sigilosos e dependem de 
um longo e burocrático processo de liberação para utilização 
em pesquisas. “Sem informações por empresa, sem poder 
comparar o desempenho de empresas com e sem incentivos 
fiscais, é impossível chegar a resultados conclusivos sobre o 
impacto dos mesmos”, explica.
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Artigo

Após um esforço de coordenação 
federativa entre a Receita Federal e as 
secretarias de Fazenda dos estados, 
no dia 15 de setembro de 2006 foram 
emitidas as primeiras NF-e (Nota 
Fiscal Eletrônica) com validade 
tributária. Desde então, a Nota Fiscal 
Eletrônica deixou o status de projeto 
piloto, tornando-se um instituto 
oficial de controle fiscal. 

Administração 
Tributária 4.0
Uso de inteligência artificial como ferramenta de 
transformação digital de processos fazendários

Nos cinco anos seguintes, houve intenso processo de 
implantação gradativa nos segmentos econômicos com a 
inclusão daqueles que faltavam. Abriu-se para os fiscos do país 
novas possibilidades de acesso as informações. Entretanto, o 
tempo de maturação do desenvolvimento de ferramentas para 
tratar ou mesmo gerir esse conjunto de informações foi bastante 
diferente nas fazendas estaduais. Mesmo a Receita Federal 
tardou em mudar seus modelos de gestão tributária.

Em 2015, a Secretaria de Fazenda do Alagoas, após anos sem 
investimentos na melhoria de seus processos de trabalho, 
iniciou uma serie de discussões técnicas para desenvolvimento 
de seu planejamento estratégico. Assim, ficou claro que não 
era mais possível continuar trabalhando de maneira manual, 
pois o volume de documentos fiscais eletrônicos era grande e 
não recebia tratamento adequado.

Os processos de fiscalização seguiam a rotina das notas em 
papel, o que gerava um volume de trabalho absurdo, com 
número insuficiente de Auditores para tratamento dos dados. 
Para se ter uma ideia, atualmente são analisados, em média, 7 
milhões de itens por mês em mais de 800 mil documentos.

Não é difícil concluir que, com essa quantidade, era impossível 
obter agilidade e qualidade na fiscalização. Com o tempo, o 
trabalho dos postos fiscais ficou insuficiente, e acabou por 
se transferir aos contribuintes a responsabilidade do cálculo 
do tributo, aumentando o risco de descumprimento das 
obrigações tributárias.

George Santoro é secretário de Estado da Fazenda de Alagoas.
Luiz Dias  é secretário especial da Receita de Alagoas e coordenador-geral do Encat.
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Também foram traçadas duas estratégias 
para facilitar a correção de erros e melhora da 
assertividade da ferramenta: a primeira baseada no 
tratamento manual das regras e a segunda baseada 
em Inteligência Artificial - IA. 

O módulo manual permite o cadastramento de 
regras específicas para a verificação de alguns 
cálculos realizados de acordo com parâmeros 
definidos pela administração como: valor da 
operação, tipo de produto, contribuinte etc. 

Já o módulo de IA aponta possíveis erros de cálculo 
e permite, por meio do aprendizado de “máquina”, 
a implementação de um índice de assertividade 
do cálculo. Seu funcionamento está baseado na 
“clusterização” dos resultados. Na fase de testes, 
essa assertividade chegou a mais de 98%.

Os resultados alcançados pelo projeto são muito 
expressivos. Em apenas seis meses, entre outubro 
de 2019 e março de 2020, quando os efeitos da 
pandemia na arrecadação ainda eram iniciais, 
observamos um crescimento médio de 11,08% no 
ICMS antecipado e de 31,84% no Difal. 

Atualmente são arrecadados, por meio da 
ferramenta de Cálculo Automático, quase R$ 250 
milhões por mês, entre ICMS e FECOEP, o que 
representa 50% da arrecadação destes tributos. 
Destarte, podemos concluir que a ferramenta 
ajudou a mudar o patamar da arrecadação 
tributária do estado de Alagoas, modernizando a 
cobrança do ICMS nas operações interestaduais 
de entrada, simplificando a vida do contribuinte 
e permitindo a implantação de mecanismos de 
conformidade tributária nas empresas. Além disso, 
trouxe reflexos positivos no trabalho dos postos 
fiscais, possibilitando maior foco na fiscalização das 
mercadorias transportadas e reduzindo o número de 
veículos que ficavam esperando o tratamento das 
suas notas fiscais com uma expressiva redução do 
tempo de parada nos postos fiscais.

A utilização de soluções colaborativas entre fisco, 
academia e contribuintes se apresentou bastante 
eficaz. O processo de governança agregada a 
implantação e estimulo a inovação é um caminho 
que pode ser trilhado por toda a administração 
pública para redução de custo, otimização do 
trabalho e uma melhor prestação de serviços com 
ótimos resultados.

Após estudar todo o processo de fiscalização, 
principalmente nos postos fiscais, identificou-se que 
para a automatização dos processos de tratamento 
fiscal um desafio teria que ser enfrentado: 
desenvolver uma ferramenta que identificasse a 
tributação de cada documento fiscal, apontando 
o tipo do imposto, a base de cálculo, a alíquota 
aplicável, o crédito, o responsável tributário e o 
prazo de pagamento.

Para desenvolver esta ferramenta, em 2016, a  
Sefaz/AL realizou um convênio com a Universidade 
Federal de Alagoas – Ufal, criando um inovador 
grupo de trabalho conjunto entre pesquisadores e 
auditores fiscais da secretaria. Inovadora também 
foi a busca por uma governança de projeto 
colaborativa, que envolvesse os contribuintes.

Já no início dos trabalhos foi definido que a 
ferramenta de cálculo deveria atender as seguintes 
premissas:

 � fácil cadastramento de regras;

 � permitir identificar qual a regra de cálculo utilizada;

 � fácil correção de erros identificados; e

 � permitir a evolução da assertividade do cálculo de 
forma automatizada.

Essas características foram inferidas a partir da análise 
de outras ferramentas de cálculo desenvolvidas ou 
utilizadas por outras secretarias de Fazenda.

Todavia, havia grande dificuldade para implementar 
a ferramenta devido à complexidade da legislação 
tributária que resultava em infinitas possibilidades 
de tributação para um mesmo produto. Este 
problema foi encontrado também em outras 
tentativas de automatização realizadas por outros 
entes federativos.

Para solucionar o desafio, foi desenvolvido então 
um algoritmo que simulasse o trabalho feito 
pelos auditores nos postos fiscais, subdividindo a 
tributação em fases consequentes. Assim, não foi 
necessário criar uma regra de cálculo para cada 
tipo de tributação existente. Essa divisão permitiu 
a criação de um algoritmo com apenas algumas 
centenas de regras cadastradas, abordagem que 
ainda permite a geração de uma memória de cálculo 
de fácil interpretação pelos usuários do sistema e 
rápida identificação de possíveis erros do sistema.
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Pesquisadores 
avaliam que 
argumento do 
governo federal 
visa embasar 
medidas de ajuste 
fiscal nos estados. 

A retração da atividade econômica nos últimos anos, agravada 
pela pandemia de Covid-19, trouxe desafios aos cofres 
estaduais. Em 2021, a trajetória das receitas era comparada 
com o colapso econômico de 2020, causado pela pandemia, 
o que levou alguns à percepção de que haveria crescimento 
de receitas. Ao mesmo tempo, os estados foram obrigados 
a ampliar a participação na oferta de serviços públicos para 
atender a demanda da população. No entanto, sem ponderar 
o que há de circunstancial nesses dados, o Ministério da 
Economia divulgou, em setembro, nota técnica na qual afirma 
que houve “aumento estrutural na arrecadação total em pelo 
menos R$ 190 bilhões, entre 2020 e 2021”. 

Na percepção de pesquisadores, há inconsistências na 
avaliação da pasta. O argumento do governo federal, segundo 
esses especialistas, seria apenas uma justificativa para reduzir a 
carga tributária e diminuir os repasses aos estados.

RECEITA

Economistas 
contestam o 
aumento estrutural 
de arrecadação 
anunciado pelo 
Ministério da 
Economia
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Em artigo publicado pelo Observatório de 
Política Fiscal do IBRE/FGV (Instituto Brasileiro 
de Economia, da Fundação Getúlio Vargas), 
os economistas Manoel Pires, Rodrigo Orair e 
Sérgio Gobetti apontam que a nota do Ministério 
da Economia faz uso indevido do termo 
“estrutural” ao se referir ao efeito da inflação 
na arrecadação. Ou seja, o crescimento da 
arrecadação não é sinônimo de crescimento 
estrutural, como argumenta o governo federal. 
Para chegar a qualquer conclusão, eles 
detalham no texto, seria necessário isolar os 
efeitos cíclicos e comportamentos conjunturais 
da economia, como é o caso, por exemplo, 
do comportamento da arrecadação do setor 
de serviços em comparação com a indústria 
durante a pandemia.

“Mudanças estruturais no nível de arrecadação só 
ocorrem quando a carga tributária é alterada ou 
quando mudanças estruturais da economia produzem 
modificações permanentes na base de cálculo dos 
impostos. No último ano, não ocorreu nem uma coisa 
nem outra. O que assistimos, essencialmente, foi um 
aumento expressivo da arrecadação pelo efeito da 
alta inflação, e não apenas a inflação sobre os preços 
ao consumidor, mas principalmente a inflação sobre 
a produção e os preços no atacado”, destacou Gobetti. 
pesquisador do Ipea (Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada) e assessor econômico da Sefaz (Secretaria 
da Fazenda do Rio Grande do Sul).

“Esse mesmo fenômeno inflou o valor nominal do 
PIB, de modo que a receita em proporção do PIB 
(e ajustada ao ciclo econômico) não se alterou 
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significativamente para falarmos em aumento estrutural 
de receita”, continua. Gobetti ressalta ainda que, na 
prática, a alta inflação também serviu para reduzir o 
valor real das despesas dos vários níveis de governo em 
2021, principalmente os gastos de pessoal, que não são 
indexados automaticamente a variações nos preços. 

Para o coordenador do Núcleo de Política Econômica 
e do Observatório de Política Fiscal do IBRE/FGV e 
professor do Mestrado Profissional em Economia e 
Finanças da FGV em Brasília e da Universidade de 
Brasília (UnB), Manoel Pires, a nota técnica do Ministério 
da Economia contém uma ilusão estatística. Isso porque 
parte do crescimento na arrecadação apontado pelo 
governo federal decorre da fraca base de comparação. 
Em 2020, com o início da pandemia, o país registrou 
queda expressiva de arrecadação. Portanto, é natural 
que 2021 tenha apresentado evolução na entrada de 
recursos com origem nos tributos estaduais. O que não 
significa, entretanto, que todo esse aumento real das 
receitas possa ser considerado estrutural.

“O ganho foi bem inferior ao estimado pelo governo. 
A questão foi muito mal colocada, pois aumento de 
arrecadação estrutural não é sinônimo de existência 
de espaço fiscal. O governo ainda tem dificuldades 
fiscais nítidas e a reforma que foi alterada no Congresso 
Nacional mudou os pilares do projeto original e não 
contribuía para nada em termos de eficiência tributária 
e progressividade”.

Outro ponto levantado por Pires é que a maioria dos 
estados ainda não registrou melhora no resultado 
primário. A alta significativa foi registrada somente 
em São Paulo e no Rio de Janeiro, e foi impulsionada 
pelo aumento do ICMS sobre combustíveis, petróleo e 
lubrificantes, além da arrecadação do IPVA. Ao mesmo 
tempo, os estados cortaram o reajuste de servidores 
para manter as contas em dia. 

“Essa melhora foi muito heterogênea. Segundo os 
dados do Banco Central, ela foi muito expressiva em 
São Paulo e Rio de Janeiro, ao passo que 11 estados 
ainda apresentaram queda de resultado primário. 
De maneira geral, essa melhora reflete o fato de que 
a recuperação econômica se deu em itens que são 
importante fonte de arrecadação, como energia elétrica 

“Mudanças estruturais no nível de 
arrecadação só ocorrem quando a 
carga tributária é alterada ou quando 
mudanças estruturais da economia 
produzem modificações permanentes 
na base de cálculo dos impostos. No 
último ano, não ocorreu nem uma 
coisa nem outra”.

Sérgio Gobetti, pesquisador do Ipea e 
assessor econômico da Secretaria da 
Fazenda do Rio Grande do Sul.

Reforma do imposto 
de renda aprovado na 
Câmara e em discussão 
no Senado impõe perdas 
de   R$ 19,3 bilhões 
aos entes subnacionais.
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e combustíveis. Ao mesmo tempo, houve algumas 
medidas de controle do gasto como o impedimento 
para reajustar servidores”, sublinha.

Diante desse contexto, os pesquisadores avaliam que 
a estimativa contida no comunicado do Ministério da 
Economia é uma maneira de o governo federal tentar 
minimizar os impactos para as contas públicas dos 
projetos de lei nº 2337/2021, da reforma do Imposto 
de Renda e das Leis Complementares nº 192/2022 e  
nº 194/2022, que alteram a carga tributária do ICMS.  
As duas propostas podem causar prejuízos severos 
aos cofres dos estados.

A LC 194/2022 implica uma perda anual de mais de 
R$ 90 bilhões aos cofres estaduais e o fato de a receita 
de estados e municípios ter apresentado aumento 
real em 2021 não significa que esse aumento seja 
permanente para justificar alterações profundas e 
estruturais.

Já aprovado pela Câmara dos Deputados e 
atualmente em discussão no Senado, o PL 2337/2021 
poderá gerar perdas que vão de R$ 41,3 bilhões a  
R$ 45 bilhões em receitas para os estados, municípios 
e União, segundo estudos divulgados pelo Comsefaz 
(Comitê Nacional dos Secretários de Fazenda dos 
Estados e do Distrito Federal) e pela Instituição Fiscal 
Independente (IFI) do Senado. Desses danos,  
R$ 19,3 bilhões são apenas dos entes subnacionais.

Os economistas apontam que a redução da 
arrecadação com a justificativa de que houve aumento 
estrutural é vista com muita preocupação. Segundo 
Pires, a última década foi marcada por intensa crise 
econômica, e o Brasil está longe de recuperar a receita 
fiscal penalizada nos últimos anos.

“Toda vez que a arrecadação sobe de forma rápida, 
ocorre uma pressão para redução de carga tributária. 
Estamos vendo isso na pressão exercida pelo governo 
federal na questão dos combustíveis. Recentemente, 
o STF decidiu que o ICMS de energia elétrica e 
telecom deve ter suas alíquotas revistas com impacto 
aproximado de R$ 30 bilhões. O quadro melhorou, 
mas sempre existem desafios importantes quando se 
trata de finanças públicas”, avalia.

Estados tiveram 
queda de receitas 

nos últimos  
50 anos. Em 1964, 
38% das receitas 

eram destinadas aos 
estados. Em 2014, 

esse percentual  
caiu para 25%.

“O ganho foi bem inferior ao estimado 
pelo governo. A questão foi muito 

mal colocada, pois aumento de 
arrecadação estrutural não é sinônimo 

de existência espaço fiscal”. 

Manoel Pires, coordenador do Núcleo 
de Política Econômica e do Observatório 

de Política Fiscal do IBRE/FGV e professor 
do Mestrado Profissional em Economia 

e Finanças da FGV em Brasília e da 
Universidade de Brasília (UnB)
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Estados têm queda de receita e 
assumem novas atribuições
Estudo realizado pelo professor de economia da Universidade Estadual 
de Campinas (Unicamp) Sérgio Prado, identificou que os estados foram 
os entes que mais perderam receita nas últimas cinco décadas. Segundo 
o levantamento, em 1964, 38% das receitas eram destinadas aos estados. 
Em 2014, esse percentual caiu para 25%. A União, por sua vez, viu o 
seu montante subir de 53% para 56% no mesmo período, enquanto a 
participação dos municípios no bolo tributário saltou de 9% para 19%. 

Ao mesmo tempo em que as receitas recuaram gradativamente ao longo 
dos anos, os estados foram obrigados a assumir despesas com serviços 
públicos de responsabilidade constitucional da União. Esse movimento 
deixa a balança desequilibrada e ameaça a saúde financeira dos estados, 
que acumulam sucessivos déficits em suas contas. 

“A sociedade brasileira demanda muitos serviços públicos. Com a 
pandemia, há maior valorização do SUS [Sistema Único de Saúde]. Outro 
tema delicado é a segurança pública e educação. O combate à pobreza 
também ganhou importância e não se sabe como ela será dividida entre os 
vários níveis governamentais. Muitos governos locais entraram nessa seara 
em função da urgência do tema. Essa pressão por maiores gastos afeta 
bastante as finanças estaduais e demanda novas soluções em termos de 
tributação e de cooperação federativa”, afirmou Pires.

Além de os estados terem assumido novas atribuições para suprir a 
ausência da União, Gobetti lembra que, nas últimas décadas, houve queda 
expressiva nos investimentos públicos. Diante desse cenário, será necessário 
acelerar os gastos para recuperar o tempo perdido a fim de ampliar a oferta 
de infraestrutura.

“Esse é um problema que afeta o conjunto dos governos subnacionais, 
tanto na esfera estadual quanto municipal”, esclarece Gobetti. “O 
investimento público foi muito castigado na última década, de modo 
que será necessário aumentá-lo daqui para frente, sob pena de não 
eliminarmos um dos principais gargalos para o crescimento econômico, 
que é a infraestrutura inadequada.”
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Embora reconheça as dificuldades de se chegar a um 
consenso sobre a divisão do bolo tributário, Pires aponta 
que é fundamental rediscutir o pacto federativo e efetivar 
uma reforma tributária que consiga reequilibrar o papel da 
União e estados.

Para Pires, essa é uma discussão permanente: 
“Infelizmente, é muito influenciada por um histórico que 
gerou uma relação de muita desconfiança. Existe um 
grande desafio que é o da reforma tributária, porque como 
o sistema é muito vinculado, discussões de eficiência e 
progressividade acabam sendo acompanhadas de pautas 
federativas que exacerbam os conflitos. Uma mudança 
na lógica do sistema de transferências federativas pode 
contribuir para avançarmos em outras pautas”.
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Artigo

LC 194: Um projeto 
assentado sobre erros 
e omissões

Estudo do Ministério da Economia 
usado para justificar a proposta faz 
análise inexata da situação dos entes 
subnacionais, com falhas como dupla 
contagem e ausência de avaliação 
se alta da arrecadação de estados e 
municípios é estrutural ou passageira.

Por Rodrigo Spada
Auditor Fiscal da Receita Estadual de São Paulo e presidente da Febrafite

Na tentativa de justificar tecnicamente a aprovação de medidas 
legislativas que reduzem as alíquotas de ICMS de modo 
permanente, por meio da Lei Complementar 194/2022, o 
Ministério da Economia divulgou um estudo sobre a situação 
fiscal dos estados e municípios. O documento é um aglomerado 
de erros e omissões. Intitulado “Reflexos das medidas de 
consolidação fiscal nas finanças dos entes subnacionais”, o 
estudo tenta apresentar um quadro de extrema folga fiscal, 
que tornaria desnecessária a compensação aos estados e 
municípios pela perda de receita que terão, estimada em R$ 87 
bilhões pelo Comsefaz.

À imprensa, o chefe da Assessoria Especial do Ministério da 
Economia chegou a dizer que se o aumento de arrecadação 
obtido pelos estados não for devolvido para a sociedade “de 
alguma forma”, haveria o risco de ser canalizado para “aumento 
(salarial) e voltar para aquele ciclo perverso de 2011 a 2012”. 
Traduzindo, tenta insinuar uma alegada irresponsabilidade 
fiscal dos entes subnacionais, quando quem efetivamente está 
driblando regras fiscais para aumentar gastos às vésperas da 
eleição é justamente o governo federal.

Quanto aos erros da nota técnica do Ministério da Economia, 
o primeiro e mais grosseiro deles foi ter somado as receitas 
de estados e municípios para mostrar que as mesmas teriam 
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Enquanto a produção industrial (e a receita de ICMS) 
cresceram entre 24% e 25%, e o PIB cresceu em valores 
nominais 16% no ano de 2021, houve um “aumento de 
carga tributária” sem que empresas e consumidores 
tenham de fato sido sujeitos a maior ônus fiscal. E esse 
crescimento tende a ser revertido nos próximos anos, 
como mostra o estudo do Comsefaz, tanto porque o 
preço do petróleo tende a voltar a cair (como ocorreu 
em outras conjunturas), quanto porque setor industrial 
tende a voltar a crescer abaixo do PIB como vinha 
ocorrendo nas últimas duas décadas.

A chamada desindustrialização, problema que 
o Brasil vem enfrentando há bastante tempo, se 
traduz justamente no encolhimento gradual da 
base tributável do ICMS em proporção do PIB. 
Dessa forma, não só não existe aumento estrutural 
de receitas, como há tendência de o imposto 
estadual perder potencial de arrecadação se não for 
reformado e unificado com outros impostos indiretos 
num verdadeiro IVA, como previsto nas PECs 45 e 110.

Por fim, a nota produzida pelo Ministério da 
Economia também distorce a análise sobre a 
melhoria dos indicadores fiscais dos estados ao 
omitir dois fatos: 1) que grande parte da redução 
recente de despesa foi obtida por uma combinação 
entre teto de gastos e alta inflação, que tende a ser 
pelo menos parcialmente revertido quando parte 
dessa inflação for repassada para salários; 2) que 
o investimento público em geral, e nos estados em 
particular, está em um dos menores níveis da história 
e duas vezes abaixo do registrado em 2010.

Entre 2020 e 2021, por exemplo, embora os 
investimentos tenham crescido de R$ 35 bilhões 
para R$ 42 bilhões na esfera estadual, esse gasto mal 
cobre a depreciação da infraestrutura pública, como 
revelam os dados da STN.

A realidade é muito distinta do cenário fantasioso 
mostrado no estudo do Ministério da Economia: 
os estados estão investindo o mínimo necessário 
para tapar buracos das estradas, estão com gastos 
deprimidos pela alta inflação e terão de enfrentar 
nos próximos anos queda expressiva de arrecadação 
decorrente tanto de fatores cíclicos quanto da redução 
permanente das alíquotas de ICMS aprovadas no 
Congresso com apoio do governo federal.

chegado a 23,3% do PIB em 2021, esquecendo de 
expurgar do cálculo os valores transferidos de uns 
governos para outros, como as cotas de 25% do 
ICMS e 50% do IPVA, que os estados entregam aos 
municípios.

O erro de dupla contagem – comum a estranhos no 
mundo das finanças públicas – inflou a receita dos 
estados e municípios em nada menos do que R$ 212 
bilhões (ou 2,5% do PIB), como indicam os próprios 
dados do Tesouro Nacional que serviram de base 
para o referido estudo.

Outro sério problema da nota técnica é fazer uso de 
um indicador de “folga de caixa” apurado com base 
em dados orçamentários e omitir que o suposto 
superávit de R$ 204 bilhões de 2021 contrasta 
muito com os R$ 62 bilhões divulgados pelo Banco 
Central em seu Boletim de Estatísticas Fiscais, uma 
publicação que existe há várias décadas e se baseia 
em dados obtidos diretamente das contas bancárias 
de cada um dos estados e municípios brasileiros.

Os dados do BC são bastante diferentes daqueles 
estimados pela STN e utilizados pela SPE. O mínimo 
que se esperaria de um estudo técnico sério seria 
revelar que existem diferenças significativas de 
estimativa entre os dois órgãos do governo federal e, 
portanto, dúvida sobre a real dimensão do superávit 
obtido pelos estados e municípios.

O terceiro e mais grave equívoco do estudo do governo 
federal é não fazer uma análise do comportamento das 
receitas de estados e municípios, em particular do ICMS, 
para verificar se o aumento de arrecadação de 2021 
tem caráter estrutural ou não passa de um fenômeno 
passageiro. Tal avaliação é fundamental porque só 
faria sentido propor uma redução permanente de 
alíquotas (como a prevista na LC 194) se o aumento de 
arrecadação fosse também permanente.

Contudo, o que um recente estudo divulgado pelo 
Comsefaz mostra é que o crescimento da receita 
de ICMS em 2021, estimado em 0,55% do PIB, ou 
R$ 47 bilhões, deve-se fundamentalmente a fatores 
cíclicos ou extraordinários – no caso, a alta do preço 
do petróleo acima da média histórica e a inflação de 
bens comercializáveis, que fez o valor da produção 
industrial (base do imposto estadual) crescer 
excepcionalmente muito acima do PIB.
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Maior participação dos Estados 
no debate público é bem-vinda e 
enaltece a Constituição Federal, 
diz Rodrigo Pacheco.

O presidente do Senado, Rodrigo Pacheco, não acredita 
que as eleições presidenciais e legislativas à frente 
sufocarão o andamento dos trabalhos e a apreciação 
das matérias na Casa. Contra experiências históricas 
e as expectativas mais pessimistas da sociedade, o 
senador do PSD prevê um ano legislativo desafiador, 
mas bastante produtivo, e diz que é preciso “superar 
o paradigma” de que anos eleitorais são sinônimo de 
morosidade no Poder Legislativo. 

“Fiz o compromisso de que trabalharia para que não 
ocorra o engessamento das atividades legislativas, bem 
como para que os projetos de interesse do país sejam 
aprovados”, disse o presidente em entrevista exclusiva à 
Revista do Comsefaz. 

Pacheco falou sobre a ampliação da participação dos 
Estados no debate público e sobre suas impressões 
acerca de pautas centrais para as finanças estaduais, 
como o PLP 67/2021, que trata sobre o ITCMD, e a 
PEC 51/2019, que prevê o aumento do percentual dos 
impostos sobre renda e sobre produtos industrializados 
a serem destinados aos Estados via FPE.
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Comsefaz - O ano eleitoral à frente, com pleitos presidenciais e para as Casas 
Legislativas, desenha para os próximos meses um cenário político com agitação 
atípica. Como a Presidência do Senado vai trabalhar para que a campanha eleitoral não 
atrapalhe a agenda de votações na Casa?

RP - Na abertura da sessão legislativa, elenquei alguns desafios do Congresso Nacional para o 
ano de 2022. Dentre eles, destaquei a necessidade de superação do paradigma de que, em ano 
eleitoral, há um engessamento do Poder Legislativo. As dificuldades que estamos enfrentando 
não permitem que deixemos questões urgentes para o ano que vem. Em face disso, fiz 
o compromisso de que trabalharia para que não ocorra o engessamento das atividades 
legislativas, bem como para que os projetos de interesse do País sejam aprovados. Acredito 
que o sistema de deliberação remoto, criado em 2020 para garantir a continuidade dos 
trabalhos na Pandemia, será um grande aliado para manter a agenda de votações deste ano. 
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Comsefaz - Desde que a Reforma Tributária passou a se desenhar como prioridade no 
Congresso, diversos setores da sociedade se mobilizaram em torno da sua aprovação. O 
senhor acredita que essa mobilização, que convergiu para o atual clima sobre o tema da 
reforma, ajuda na aprovação da matéria?

RP - Os debates em relação à PEC 45/2019, inclusive em Comissão Mista no Parlamento, foram 
importantes para amadurecer o entendimento em relação às mudanças necessárias no regime 
tributário. A PEC 110/2019, em análise no Senado, incorpora elementos importantes dessa discussão 
e aperfeiçoa alguns mecanismos. Atualmente, a PEC 110/2019 conta com apoio dos estados e 
de vários segmentos da sociedade, inclusive do setor produtivo. Esse entendimento comum é 
necessário para aprovação de uma mudança significativa e importante no sistema de impostos. 

Comsefaz - O que o país pode esperar do Congresso Nacional 
em 2022 em termos de votação de matérias importantes?

RP - Durante o ano passado, em plena pandemia, o Congresso 
Nacional teve a maior produção legislativa da história desde 1995. 
No Senado, aprovamos 401 proposições legislativas e a Câmara 
igualmente teve intensa produtividade. Este ano, mais próximos 
da normalidade, continuaremos trabalhando firme. É um ano que 
devemos trabalhar mais rapidamente, com o mesmo afinco, devido 
à agenda eleitoral no segundo semestre. Entre as prioridades 
legislativas estão as grandes reformas estruturantes, que estão 
avançando, como é o caso das propostas de reformas tributária e 
administrativa, tão aguardadas pela sociedade brasileira. 

Comsefaz - A PEC 110/2019 está no Senado, pronta para ser 
votada. O senhor já disse que seria umas das pautas prioritárias 
da Casa. Pretende colocá-la em votação esse ano? Quais as 
perspectivas para a matéria?

RP - A Reforma Tributária está entre as prioridades para 2022 e uma 
das principais mudanças no sistema de impostos é a aprovação 
da PEC 110/2019. O texto que está sendo finalizado partiu de um 
diálogo cuidadoso, de modo que as versões recentes dirimiram 
resistências. Tanto é verdade que a proposta passa a contar com o 
apoio dos Estados, do setor produtivo e dos municípios. O governo 
também é favorável à simplificação, à desburocratização e a conferir 
mais segurança jurídica, que são os objetivos da proposta. 
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“É evidente que, se o mecanismo criado 
realmente se demonstrar prejudicial para 
alguns estados ou mesmo na hipótese de 
redução dos preços das commodities, não há 
nada que impeça uma nova discussão e um 
novo parâmetro. A vantagem da democracia é 
esta: a possibilidade de se discutir, reavaliar e 
apresentar uma solução mais adequada.”

Comsefaz - Há vários projetos importantes para os Estados e para a sociedade em 
tramitação no Congresso. Um deles é o PLP 67/2021, que dispõe sobre a necessidade de 
uma legislação federal para o ITCMD. Há uma lacuna legal que, se resolvida, aumentaria o 
poder arrecadatório dos entes. O que o senhor pensa sobre esse projeto?

RP - Recentemente, o STF decidiu que depende de lei complementar federal a instituição 
da cobrança do ITCMD quando o doador tiver domicílio ou residência no exterior ou, ainda, 
quando a pessoa falecida possuir bens, tiver sido residente, domiciliada ou tiver seu inventário 
processado no exterior. Essa decisão tem respaldo no art. 155, §1º, inciso III, alíneas “a” e “b” da 
Constituição Federal. Portanto, agora cabe ao Parlamento suprir tal lacuna e aprovar uma lei 
complementar que regula o tema. O citado PLP 67, de 2021, do deputado Ricardo Barros, é uma 
ótima proposição. Atualmente, encontra-se em tramitação na Câmara dos Deputados e, assim 
que for aprovado naquela Casa, seguirá para o Senado Federal. Estamos cientes da urgência de se 
deliberar acerca do assunto e o faremos assim que recebermos o projeto, sempre com o objetivo 
de encontrar a melhor solução legislativa.
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“Pessoalmente, acredito 
que a ampliação da 

representatividade dos 
Estados nesse debate é 

muito bem-vinda e tem o 
condão de, além de enaltecer 

a Carta Magna, aproximar 
as instâncias federais das 

necessidades da população a 
nível regional e local.”
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Comsefaz - A PEC 51/2019, que prevê o aumento do 
percentual dos impostos sobre renda e sobre produtos 
industrializados a serem destinados aos Estados via FPE, 
está com a tramitação parada. Qual a visão do senhor 
sobre o projeto e como podemos retomar a sua discussão?

RP - A PEC 51/2019 altera a Constituição para elevar de 
21,5% para 26% a parcela do produto da arrecadação dos 
impostos sobre renda e proventos de qualquer natureza (IR) 
e sobre produtos industrializados (IPI) destinada ao Fundo 
de Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE). No 
entanto, o seu impacto orçamentário, da ordem de R$ 19,7 
bilhões após o período de transição, merece especial atenção. 
Essa PEC está sendo avaliada pelo Congresso dentro de um 
escopo mais amplo, que trata de toda a Reforma Tributária, 
como proposto na PEC 110/2019, que inclusive altera de forma 
profunda a sistemática do IPI. As propostas, portanto, devem 
ter apreciação e avaliação “em conjunto” e não isoladamente.
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O Comsefaz e o Fórum dos Governadores estão aumentando a 
representação dos Estados no debate político brasileiro, principalmente 
nos últimos anos. Como o senhor enxerga esse movimento?

RP - A Constituição Federal de 1988 dispõe no caput do seu art. 1º, ou seja, 
já em seu primeiro mandamento, que a República Federativa do Brasil é 
formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal. Portanto, não há dúvidas acerca da relevância e da necessidade 
da participação de todos os entes federados no debate político brasileiro. 
Pessoalmente, acredito que a ampliação da representatividade dos Estados 
nesse debate é muito bem-vinda e tem o condão de, além de enaltecer 
a Carta Magna, aproximar as instâncias federais das necessidades da 
população a nível regional e local.

Comsefaz - O Senado Federal é a casa da Federação. Como 
podemos fortalecer ainda mais nosso federalismo e estreitar 
a relação entre os governos estaduais e os Senadores para 
avançar em pautas para o desenvolvimento do país?

RP - Acredito que o fortalecimento do federalismo no Brasil é uma 
questão de caráter constitucional. Afinal, o art. 60, § 4º, inciso I, 
da CF define como cláusula pétrea a forma federativa de Estado. 
Sendo assim, falo como presidente tanto do Senado Federal 
quanto do Congresso Nacional ao afirmar que é uma prioridade 
para o Parlamento brasileiro aprofundar as relações entre as casas 
legislativas federais e os órgãos executivos e legislativos estaduais. 
Em termos práticos, recentemente, firmamos um pacto nacional para 
enfrentamento da Covid-19, que culminou na criação de um comitê 
nacional e de uma comissão especial, ambos tendo participação 
ativa e constante de diversos governadores estaduais. Sem dúvidas, 
pretendemos ampliar iniciativas como essas, que aproximam as 
diversas instâncias da federação e permitem uma participação 
constante das pautas estaduais nos debates promovidos no âmbito 
do Senado Federal e do Congresso Nacional.
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Por Flávio Arantes
Assessor Econômico do Comsefaz, mestre 
e doutorando em Teoria Econômica. 

Artigo

Quem Paga o Pódio?

A valorização profissional, a despeito de 
qualquer reconhecimento de mérito pela 
nobreza, relevância ou imprescindibilidade do 
trabalho, tem um efeito diferenciado e, muitas 
das vezes, mais efetivo, quando impacta não 
só os corações e almas, mas a barriga e os 
bolsos de quem labuta. Lembro, só pra ilustrar 
essa elocubração, dos inúmeros protestos 
que presenciei em pódios de esportistas de 
distintas modalidades, de que “atleta não 
come medalha”. 

Pois bem. Há uma série de projetos em trâmite 
no Congresso Nacional que tratam dos pisos 
salariais nacionais para diversas categorias 
profissionais. Não há que se discutir o mérito, 
por exemplo, que a fixação de uma remuneração 
mínima abaixo da qual nenhum professor 
deve ser recompensado pelos seus esforços 
diários, em uma das tarefas mais nobres e 
árduas da sociedade, garante ao profissional 
o reconhecimento social de sua atividade na 
forma pecuniária. Se vale para o professor, é 
de se esperar que, por semelhança, a mesma 
lógica seja aplicada para os demais profissionais 
do complexo educacional público. O Novo 
Fundeb garantiu o piso nacional para os 
profissionais do magistério da educação básica 
e o Comsefaz tem atuado pela aprovação do 
Projeto de Lei (PL) nº 3.776/2008, para a devida 
regulamentação do mesmo.

Se para o magistério o mérito da valorização 
profissional é inquestionável, os dois últimos 
anos fizeram a nossa sociedade voltar os olhos 
para os profissionais da saúde e reivindicar, 
junto com os mesmos, melhores condições de 
exercício da profissão e melhores remunerações. 
Sem precisar me alongar em destacar que 
aquelas brasileiras e brasileiros da enfermagem 
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federado tem de assumir um compromisso 
desse porte. Como temos acompanhado aqui, 
nessa revista, o avanço histórico da União 
sobre as bases arrecadatórias tradicionalmente 
de nossa competência, e vivido, a duras penas, 
a conjuntura de sucessivas medidas aprovadas 
pelo Congresso que corroem a principal fonte 
de nosso financiamento, o ICMS, é mais que 
evidente que pelo menos uma parcela do piso 
ou de outras demais medidas que viessem do 
nível federal devam ser por ele financiadas.

O segundo motivo, que é contraditório ao 
primeiro, mas teve discussão concomitante, 
se deve à PEC 122/2015, aprovada em Plenária 
da Câmara no último 14 de julho. A proposta 
proíbe a imposição e a transferência, por lei, 
de qualquer encargo financeiro decorrente 
da prestação de serviço público para a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 
Ou seja, a PEC 122 pode criar um imbróglio 
doutrinário passível de discussão com 
relação ao piso da enfermagem ou mesmo 
uma disputa legal quanto à eventualidade 
do estabelecimento de outros pisos, como 
o dos secretários escolares de nível técnico, 
bombeiros e demais categorias que também já 
tem projetos protocolados.

Não que esta seja a melhor solução, 
mas o modelo do Fundeb, com uma 
complementação dada pela União, ou mesmo 
o caso dos agentes de saúde, pagos pelos SUS, 
são sistemas a partir dos quais uma proposta 
de financiamento pode ser pensada e os pisos 
aprovados efetivamente aplicados. Além disso, 
o Comsefaz tem atuado para a aprovação da 
PEC 51/2019, que aumenta para 26% a parcela 
da arrecadação dos impostos destinados 
ao Fundo de Participação dos Estados e 
do Distrito Federal; uma forma de mitigar a 
deterioração das bases de financiamento das 
unidades federadas. É certo que os Estados e 
o DF são ávidos pela busca de uma solução 
completa para a questão e não se furtarão em 
agir para garantir a completude desse pódio.

foram os braços, literalmente inclusive, de 
contenção da pandemia que mais sofreram 
as consequências de um vírus devastador, 
precisamente retratado pela imprensa em 
imagens e depoimentos que nos marcam até 
hoje, é consequência quase que natural que 
o reconhecimento social viesse por meio da 
necessidade de se estabelecer parâmetros 
remuneratórios mínimos e que garantissem a 
devida distinção pública dessas carreiras. 

Nesse ensejo, a Lei nº 14.434/2022, que 
determina os pisos salariais para enfermeiras 
e enfermeiros, técnicas, técnicos e auxiliares 
em enfermagem e parteiras, foi sancionada no 
último 04 de agosto e a Emenda Constitucional 
(EC) nº 124/2022 promulgada, após trâmite 
célere enquanto proposta, para garantir na Carta 
Magna a manutenção desse dispositivo.

O pódio dessa merecida vitória da Saúde e 
para a Saúde brasileira, em especial a pública, 
contudo, ainda não pode ser composto nem com 
medalhas e, muito menos, com champanhe. 
Isso porque os Congressistas, até o momento, 
simplesmente não previram as fontes de 
financiamento dessa honra ao mérito. 

Não precisamos nem entrar, de imediato, 
em questões sobre possíveis transgressões 
à autonomia federativa porque, como disse, 
o mérito da conquista é inquestionável e 
os gestores públicos, eleitos ou não, não 
vislumbrariam ações contrárias a esse 
reconhecimento social. Entretanto, por outro 
lado, há incontornáveis dificuldades para 
pagamento dos pisos por pelo menos dois 
motivos principais.

O primeiro deles é que nem a EC e nem a 
Lei levam em consideração a diversidade 
socioeconômica do país, dada por qualquer 
classificação geográfica que parecer mais 
apropriada para a análise. Mas somos os Estados 
e o DF e, de maneira concreta, isso se traduz nas 
distintas capacidades financeiras que cada ente 
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Com a chegada da pandemia da Covid-19, cresceu significativamente a parcela de 
operações digitais no consumo do brasileiro. Mesmo quem nunca tinha feito uma 
compra on-line se viu obrigado a experimentar a modalidade quando a quarentena 
impôs o fechamento do comércio físico. Em 2020, o setor vivenciou um salto de 
68% nas vendas e dobrou a participação no varejo brasileiro. Dois anos depois, a 
tendência de crescimento se mantém, com perspectiva de crescimento de 56% até 
2024, segundo estudos da Worldpay from FIS.

No comércio on-line, a força dos marketplaces é gigantesca e as pequenas e médias 
empresas naturalmente têm aderido às parcerias com as grandes lojas virtuais.  
De acordo com a 42ª edição do Webshoppers (Ebit|Nielsen), os marketplaces foram 
responsáveis por 78% do faturamento do e-commerce brasileiro no primeiro ano 
da pandemia. Entre os principais representantes brasileiros estão empresas como o 
Mercado Livre, Lojas Americanas, Magazine Luiza e as Casas Bahia. A participação do 
comércio digital no faturamento total do varejo passou de 5% no final de 2019 para 
um patamar acima de 10% em alguns meses, segundo a Associação Brasileira de 
Comércio Eletrônico (ABComm).  

Marketplaces 
Necessidade de 
cobrança mais 
justa de tributos 
O crescimento do consumo digital gera um 
alerta para a responsabilidade tributária dos 
e-commerces e marketplaces.  
Em cenário desfavorável para o fisco, a 
demora para a cobrança da Difal aumenta a 
preocupação entre os entes federativos.
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O crescimento meteórico desse tipo 
de operação tem chamado a atenção 
de atores públicos e privados sobre 
a responsabilidade tributária do 
setor e suas consequências para a 
competição dos mercados, além da 
equidade tributária entre os entes 
federativos. 

A carga tributária em alguns estados 
pode chegar a menos de 0,5%, o 
que, segundo tributaristas, confere 
vantagem sobre os concorrentes de 
loja física e gera desigualdade na 
geração de empregos e renda de um 
Estado a outro, dependendo das 
regras fiscais de cada um. Somado a 
isso, diversas empresas têm recorrido 
ao Judiciário para não pagar a 
diferença de alíquota do ICMS que 
visa tornar essa arrecadação um 
pouco mais justa, a chamada Difal.

Para o deputado Eduardo Bismarck 
(PDT-CE), o comércio digital é o 
maior motivador da necessidade 
de cobrança da Difal. “O ICMS pago 
pelo consumidor não mais fica retido 
no local onde ele consome (como 
no comércio físico), mas se destina 
ao local onde é comercializada a 
mercadoria (geralmente estados 
do Sul e Sudeste), fazendo com 
que o valor pago não seja revertido 
em investimentos em sua cidade, 
por exemplo. Por isso é tão 
relevante a contribuição tributária 
dos marketplaces, pois estão em 
constante crescimento e promovem 
transações comerciais de Norte a 
Sul do País”, explica o parlamentar 
autor do substitutivo do Projeto de 
Lei Parlamentar (PLP  32/2021) que 
originou a Lei Complementar nº 190, 
que regulamenta a Difal.

Prejuízo aos Estados e 
Municípios

Apesar do esforço do Comsefaz para a urgente 
edição da Lei Complementar nº 190, aprovada no 
dia 16 de dezembro do ano passado pela Câmara 
dos Deputados, e no dia seguinte pelo Senado 
Federal, apenas em 4 de janeiro deste ano a lei foi 
sancionada pelo presidente Jair Bolsonaro. 

Por ter atravessado o calendário de um ano a 
outro, a sanção abriu espaço para divergências 
jurídicas, o que levou a um arrastão de ações na 
Justiça. Empresas, principalmente escritórios 
ligados a marketplaces, questionaram a partir 
de quando a alíquota pode ser cobrada: se 
da publicação da LC 190, se do dia 5 de abril - 
quando completa 90 dias desde a publicação no 
Diário Oficial da União - ou se apenas no exercício 
fiscal de 2023, nesse último caso, criando uma 
assimetria econômica que traria graves prejuízos 
ao emprego e ao comércio físico, além de reduzir 
recursos públicos de estados e municípios. 

Parte da discussão gira em torno do artigo 
que define que a produção de efeitos da lei 
complementar deve observar o disposto na 
alínea “c” do inciso III do caput do art. 150 da 
Constituição Federal, que veda cobrar tributos 
antes de decorridos 90 dias da data em que haja 
sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou. 
Para os Estados, no entanto, sempre foi 
bastante claro que a lei não aumentou impostos 
ou criou novos tributos, ainda que os entes 
federados tenham vindo a adotar procedimentos 
práticos diferenciados visando minimizar 
outras consequências relevantes derivadas de 
entendimentos díspares entre o Judiciário e os 
executivos estaduais. O diferencial da alíquota é 
devido a partir da data da publicação da LC 190.  
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Alagoas e Ceará entraram com ações diretas 
de inconstitucionalidade (ADI) para cobrar 
a Difal a partir da data da publicação da lei 
complementar. Em resposta à diligência do 
Supremo em relação à ADI 7.070, de Alagoas, a 
Advocacia Geral da União (AGU) se posicionou 
contra a cobrança imediata do diferencial da 
alíquota pelos Estados para que se aplique 
o princípio da anterioridade anual ou, 
alternativamente, que fossem respeitados ao 
menos o prazo de 90 dias. 

“O nosso entendimento é que a lei 
complementar se refere ao direito financeiro, não 
cria fato gerador, não aumenta a carga tributária 
e, por isso, não precisa cumprir a anualidade 
nem o princípio dos 90 dias”, explica o secretário 
de Fazenda de Alagoas,  George Santoro.   

Para não se ver imerso em meio a 
ações judiciais, o Estado adotou a 
estratégia de não cobrar a alíquota 
até abril de 2022 e espera a vitória 
junto ao Supremo. Até lá, o Estado 
deve deixar de arrecadar R$ 20 
milhões ao mês, nas contas do gestor. 

Segundo o deputado Eduardo 
Bismarck (PDT-CE), quando 
a proposta foi aprovada, os 
parlamentares entenderam que 
a regulamentação não criava ou 
aumentava tributos, motivo pelo qual 
não precisaria se submeter à regra 
da anterioridade. “Deve-se aplicar 
apenas a noventena, motivo pelo 
qual, inclusive, previmos que a Lei 
produzisse efeito no primeiro dia útil 
do terceiro mês subsequente ao da 
disponibilização do portal”, ressaltou 
o parlamentar. 
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Entenda
A incidência de ICMS sobre operações do comércio eletrônico 
é regida pela Emenda Constitucional 87/2015, que propõe 
a diferença de alíquota do ICMS para a arrecadação mais 
justa entre os Estados. A Difal-ICMS foi regulamentada pelo 
convênio CONFAZ ICMS 93/2015, declarado inconstitucional 
pelo Supremo Tribunal Federal (STF) em 2021. Para garantir 
a cobrança da diferença, o Comsefaz realizou uma grande 
mobilização entre entes e parlamentares para aprovar o 
Projeto de Lei Parlamentar (PLP 32/2021), convertido na Lei 
Complementar nº 190, visando proporcionar uniformidade ao 
tratamento da matéria entre os Estados da Federação.

“Em decorrência de julgamento pelo STF, que consubstanciou 
o entendimento de que a cobrança deveria ocorrer somente 
após a edição de lei complementar, Mato Grosso do Sul cessou 
a exigência do Difal em 31 de dezembro de 2021 e o retomou a 
partir de 05 de abril de 2022. Contudo, devido a divergências 
jurídicas sobre o prazo de início da cobrança, hoje temos 
quase 390 ações judiciais questionando o recolhimento do 
tributo, das quais 240 já cassadas em primeira instância. O 
Estado segue recorrendo pelo direito de arrecadar o tributo, 
haja vista que o potencial impacto na arrecadação seria e 
torno de R$ 25 milhões por mês. Esse montante aliado a crise 
de saúde pública, econômica e social, poderia trazer graves 
prejuízos na execução orçamentária e principalmente à 
entrega das políticas públicas à população do Estado”.

Secretário Estadual de Fazenda do MS,  
Luiz Renato Adler.
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PORTAL DO DIFAL 
A tecnologia a favor do contribuinte e dos Estados

Os Estados e o Distrito Federal, em conformidade 
com a Lei Complementar nº 190/2022, criaram 
o Portal Nacional da Difal, que conta com as 
informações necessárias sobre o cumprimento das 
obrigações tributárias, principais e acessórias, nas 
operações e prestações interestaduais.

A plataforma foi disponibilizada pelo Comsefaz 
e pelo Confaz (Conselho Nacional de Política 
Fazendária) no dia 30 de dezembro, antes mesmo 
da sanção presidencial da lei complementar, e 
poderá ser utilizada a partir do primeiro dia útil do 
terceiro mês subsequente à sua disponibilização. 
Até lá, os contribuintes poderão continuar 
utilizando as atuais soluções tecnológicas 
existentes para o cumprimento das obrigações 
tributárias relacionadas à Difal. 

Entre as funções disponibilizadas, o contribuinte 
poderá apurar a diferença de alíquota do ICMS em 
operações e prestações interestaduais destinadas 
a não-contribuintes do ICMS, acessar links para 
emissão das guias de recolhimento para cada 
unidade federada, as legislações aplicáveis e suas 
respectivas alíquotas, além dos benefícios fiscais 
de cada Estado que se refiram à Difal, além de 
obter as indicações de obrigações acessórias. 

Instituído pelo Convênio ICMS nº 235, de 2021, 
o portal é uma aplicação pública que beneficia 
o contribuinte e, como todas as demais que o 
Estado tem disponibilizado ao ambiente fiscal 
brasileiro, deverá evoluir sempre as versões de  
seu conteúdo e interface  a partir do diálogo 
com os próprios interessados.

A previsão do Portal da Difal foi inserida 
no projeto substitutivo do Projeto de Lei 
Complementar (PLP) 32/21, que originou a  
LC nº 190/2022, e liberava os Estados e DF a 
decidirem em conjunto os critérios técnicos 
necessários para a integração e a unificação 
entre os portais de cada unidade da Federação 
com o portal nacional. 

O autor do PL substitutivo, o  deputado 
Eduardo Bismarck (PDT),  destacou que a 
plataforma tornará o ato de pagar o imposto 
uma ação simples e prática ao contribuinte. 
“Sem dúvidas, o portal foi a maior inovação 
trazida pelo nosso texto, pois ele garantirá 
o fornecimento das informações e soluções 
tecnológicas necessárias para o cumprimento 
pelo contribuinte das suas obrigações 
tributárias”, afirmou à Revista Comsefaz. 

O Portal DIFAL é um 
produto completo que 

atende a LC 190/22, e 
está sendo aprimorado 

pela equipe do ENCAT 
em conjunto com 
a SVRS”, afirmou  

subsecretário da Receita 
Estadual do Rio Grande 

do Sul, Ricardo Neves.
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Renê de Oliveira Garcia Junior é Secretário Estadual da Fazenda do Paraná

Tomaz Leal é Assessor Econômico da Secretaria Estadual da Fazenda do Paraná 

Artigo

A redução do ICMS 
e seus impactos

A Lei Complementar 194, que criou 
um limite para a alíquota de ICMS 
sobre combustíveis, energia elétrica, 
comunicações e transporte coletivo, 
gerou uma disputa de narrativas, na qual 
o congresso nacional e o governo federal 
defendiam a limitação das alíquotas 
como forma de combate à escalada de 
preços. Por outro lado, governadores, 
prefeitos e secretários de fazenda 
buscavam deixar claro os possíveis 
desdobramentos de tal medida para as 
finanças locais e, mais importante, para a 
prestação de serviços públicos essenciais 
à população. 
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resultará em um ajuste nos próximos anos, 
sendo o mais provável uma nova crise fiscal.

É necessário entender que os tributos são 
apenas uma parte proporcional do custo 
dos bens e serviços, e que a sua relação 
com o preço final ofertado é apenas relativa 
– devendo-se levar em conta o impacto 
inflacionário.  Os estados não criam 
recursos, eles arrecadam impostos dos 
contribuintes e devem, como contrapartida, 
oferecer serviços públicos de qualidade em 
áreas como saúde, educação e segurança 
pública. 

Em síntese, as soluções encontradas 
pela União demonstram um alto grau de 
populismo, buscando reduzir a todo custo 
os preços sem se pensar em uma solução 
adequada. Ao se tratar o diagnóstico 
equivocado, pouco vai adiantar essa 
redução no ICMS caso os estados entrem 
em uma rota de colapso fiscal nos próximos 
anos. Além disso, novos aumentos de 
preços podem ainda ocorrer, caso a 
conjuntura geopolítica siga complexa. 

Dessa forma, perdeu-se a oportunidade 
de se pensar em soluções eficientes e de 
natureza transitória, focalizadas no auxílio 
à população que de fato mais sofre com 
o aumento de preços em itens sensíveis. 
Medidas focadas no imediatismo de curto 
prazo corroboram para a fragilização e 
perda de credibilidade das regras fiscais, 
tornando mais complexa a sustentabilidade 
das contas públicas. Quem vai pagar a conta 
não são apenas os estados e municípios, 
mas toda a população que depende dos 
serviços essenciais oferecidos por estes 
entes.

Um primeiro ponto que vale a pena ser 
desmistificado é o de que as alíquotas de 
ICMS seriam as grandes vilãs para a aceleração 
da inflação, em especial dos combustíveis. 
Isso é claramente incoerente com os dados, 
uma vez que os impostos sobre combustíveis 
foram congelados em novembro de 2021, ao 
passo que os preços continuaram subindo, 
acompanhando o movimento do dólar e dos 
preços internacionais do petróleo.

Ainda, o congresso argumentava que os 
estados se beneficiaram do recente aumento 
de preços, reforçando suas arrecadações e 
seus caixas. Isso é verdade não apenas para 
os governos subnacionais, mas também para 
o governo federal. O ponto central é que essa 
receita “adicional” possui caráter temporário, 
uma vez que se espera que a inflação em um 
futuro breve retorne à valores próximos da 
meta perseguida pelo BC – atualmente em 
3,5% a.a.

Assim, está se atacando um problema de 
ordem pontual alterando de forma permanente 
e repentina a estrutura de arrecadação de 
estados e municípios. E isso de maneira 
praticamente unilateral, com pouco ou nenhum 
espaço para negociação. Uma discussão dessa 
importância deveria ao menos ser debatida em 
um espectro mais amplo do pacto federativo.

A arrecadação de ICMS representa 81% do total 
da receita tributária bruta dos estados, dos 
quais 25% são destinados para os municípios 
e 20% para o Fundeb. Dos valores que ficam 
com os estados, 25% é destinado para uso nas 
funções de Educação e 12% para Saúde. Além 
disso, as despesas desses entes continuam 
rígidas e crescentes, ou seja, um corte abrupto 
anualizado de R$ 80 bilhões na receita não 
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Nos últimos anos, o Comsefaz tem assumido, junto ao Congresso Nacional, a frente 
em uma série de articulações em torno de pautas estratégicas e relevantes para a 
saúde financeira dos estados. Em janeiro de 2022, um importante avanço, fruto dessa 
atuação, foi a sanção pelo presidente Jair Bolsonaro do Projeto de Lei Complementar 
123/2021, que altera as despesas contabilizadas no teto dos gastos dos Estados que 
renegociam suas dívidas com a União, no âmbito do Plano de Auxílio aos Estados e ao 
Distrito Federal (Lei Complementar nº 156/2016) e do Regime de Recuperação Fiscal 
dos Estados e do Distrito Federal (Lei Complementar nº 159/2017).

O projeto, convertido na Lei Complementar 189/2022, visa ajudar na recuperação 
fiscal dos estados cujas finanças foram afetadas pela pandemia de Covid-19. Na 
prática, a nova lei flexibiliza as regras do teto para os estados, permitindo que os entes 
federativos que aderirem ao Regime de Recuperação Fiscal tenham algumas despesas, 
como emendas parlamentares de bancada, contabilizadas fora do teto.

A secretária de Fazenda de Goiás, Cristiane Schmidt, explica que, com a sanção da lei, 
estão fora do teto de gastos as despesas custeadas com recursos de transferências 
da União com aplicações vinculadas, conforme definido pela Secretaria do Tesouro 
Nacional, e as transferências constitucionais previstas no artigo 166 e 166-A, da 
Constituição de 1988 – entre elas, as transferências fundo a fundo, a Contribuição de 
Intervenção no Domínio Econômico, o salário-educação e o Programa Nacional de 
Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec).

LC 189: Comitê teve atuação 
decisiva para aprovação 
do projeto com foco na 
recuperação fiscal dos estados

Medida, sancionada em janeiro passado, flexibiliza de forma 
responsável as regras do teto e permite retomada de investimentos 
pelos estados cujas finanças foram afetadas pela pandemia.
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Entes comprometidos
A secretária, que representou o Comsefaz em 
audiência pública realizada no ano passado no 
Senado, destaca a atuação forte da entidade 
em torno da pauta desde a aprovação da 
Lei Complementar 178, em janeiro de 2021, 
estabelecendo o Programa de Acompanhamento e 
Transparência Fiscal (PATF) e o Plano de Promoção 
do Equilíbrio Fiscal (PEF), com ferramentas de 
recuperação fiscal para os estados e municípios com 
as contas agravadas pelo novo coronavírus.

Das 27 unidades federativas, 18 assinaram o aditivo 
do Teto de Gastos e serão contemplados com a 
medida: Acre, Alagoas, Ceará, Espírito Santo, Goiás, 
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, 
Paraíba, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio 
Grande do Sul, Rondônia, Santa Catarina, São Paulo 
e Sergipe. 

Segundo Cristiane, as exclusões dos itens da base 
de cálculo do teto de gastos dos estados são 
fundamentais para a recuperação fiscal, evolução na 
capacidade de pagamento (CAPAG) e para injeção de 
investimentos nos entes federativos.  

“Sem as novas regras, por exemplo, todas as 
transferências federais que Goiás recebe para 
saúde e educação, da ordem de quase R$ 1,5 
bilhão, entrariam no teto. Obviamente a nova 
regra é positiva, pois são recursos federais, fora 
do orçamento estadual. Tudo isso beneficiou 
o aumento do volume de investimentos e dos 
programas de assistência social no Estado”, 
explica.

Além de oportuna para as finanças e o orçamento 
dos estados, Cristiane reforça que a nova 
legislação favorece também a transparência dos 
recursos para a sociedade, já que o gestor passa a 
ter que fazer escolhas e respeitar os limites de sua 
receita.

“Um estado não vai se tornar mais ou menos 
responsável do ponto de vista fiscal porque conta 
com mais emendas”, avalia. “A flexibilização do 
teto de gastos não serve para tornar a vida do 
gestor mais fácil. Ela dá maior coerência para o 
que significa a regra de teto de gastos, ou seja, 
cada estado precisa viver de acordo com as suas 
receitas. A importância da legislação é alta porque 
dá mais responsabilidade fiscal para o gestor 
que precisa cumprir o orçamento previsto para o 
Estado”, completa.

“A flexibilização do teto de gastos não 
serve para tornar a vida do gestor 
mais fácil. Ela dá maior coerência 
para o que significa a regra de teto de 
gastos, ou seja, cada estado precisa 
viver de acordo com as suas receitas. 
A importância da legislação é alta 
porque dá mais responsabilidade 
fiscal para o gestor que precisa 
cumprir o orçamento previsto para o 
Estado”.Cristiane Schmidt, Secretária 
de Economia de Goiás.
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Carolina Michelman 
Assessora de Economia Comsefaz

Artigo

Os reveses do 
Federalismo
Os avanços necessários para um pacto 
federativo real no Brasil

O caráter descentralizador é uma das 
características medulares da Constituição 
Federal de 1988. Como forma de 
contrabalancear o período autoritário 
anterior, o processo constituinte buscou 
fortalecer o papel dos entes subnacionais. 

Esse é o desenho que garante à toda 
população o acesso universal e gratuito a 
políticas públicas essenciais. Afinal, em um 
país de extensão continental, com enorme 
diversidade geográfica, cultural e social, 
uma estrutura federativa bem desenhada 
de cooperação entre os entes é pilar para o 
funcionamento dos serviços públicos.
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para a expectativa de vida, mortalidade 
infantil ou renda per capita entre diferentes 
localidades. 

Ora, fortalecer o federalismo é, na 
prática, criar condições para que os 
entes subnacionais cumpram suas 
responsabilidades sociais, é possibilitar 
que todos os brasileiros tenham condições 
dignas de vida. Toda vez que é aprovada 
alguma medida que retira recursos dos 
estados ou que aumenta suas obrigações 
sem previsão orçamentária, o que ocorre 
é a precarização dos serviços públicos 
essenciais à população. 

Para isso, é preciso retornar o acordo selado 
em 1988 e avançar no espírito constituinte, 
ao contrário do que vem ocorrendo. É 
necessário descentralizar recursos para que 
os entes subnacionais tenham condições 
fiscais de cumprir suas obrigações e garantir 
acesso digno à saúde, educação, segurança 
e tantos outros serviços públicos a toda 
população. 

Outro ponto importante que merece 
destaque, principalmente para possibilitar 
alterações estruturais na relação federativa, 
é o fortalecimento das instituições que 
defendem os estados. Os últimos anos 
mostraram como o maior destaque do Fórum 
dos Governadores e do Comsefaz foram 
primordiais para a defesa dos Estados e para 
evitar maiores perdas fiscais. O momento é de 
intensificar esse processo de fortalecimento 
dos estados. 

O processo de vacinação para combate à 
pandemia de Covid-19 é um ótimo exemplo 
de como a estrutura federativa das políticas 
públicas é fundamental para a nossa 
sociedade. Após o recebimento das vacinas, o 
acesso ao imunizante para todos foi garantido 
com certa tranquilidade, ao contrário de 
outros países mais desenvolvidos, apesar de 
toda a complexidade logística de um país 
com o tamanho do Brasil e o difícil acesso às 
populações instaladas distantes dos grandes 
núcleos urbanos. Tal fato se deu graças ao 
SUS – Sistema Único de Saúde, um dos 
maiores sistemas públicos de saúde do mundo, 
que se destaca justamente por garantir a 
universalidade de acesso. 

Entretanto, ainda temos muito a avançar. 
Se por um lado a constituição progrediu 
na descentralização das execuções das 
políticas, por outro não garantiu que os entes 
subnacionais teriam recursos suficientes para 
cumpri-las frente às novas responsabilidades. 
Ao contrário, os anos que sucederam o 
processo constituinte foram marcados pela 
centralização de recursos da União e descaso 
com os impostos que compõem os FPE e 
FPM (Fundo de Participação de Estados e 
Municípios). 

A situação é ainda mais grave quando 
lembramos que o Brasil é marcado por 
profundas desigualdades sociais e regionais. 
Podemos encontrar, dentro do país, cidadãos 
com realidades completamente distintas, um 
verdadeiro abismo, e não faltam indicadores 
que mostram isso, basta um olhar rápido 
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Agendas para o combate 
à pobreza menstrual

Artigo

O cenário de pobreza menstrual em que vivem milhares 
de mulheres, meninas e outras pessoas que menstruam 
não é novidade. Ao longo de 2021, diversas pesquisas1 
foram produzidas sobre o tema, atestando a dificuldade 
de acesso a absorventes e a condições básicas de higiene 
necessárias para garantir a integridade física dessas 
pessoas. Segundo relatório publicado pela Unicef, mais 
de 4 milhões de meninas (38,1% do total das estudantes) 
frequentam escolas com a privação de [...] requisitos 
mínimos de higiene”.2 Desse conjunto, há 200 mil alunas 
que não têm acesso a nenhum item de higiene básica no 
ambiente escolar, de modo que “estão totalmente privadas 
de condições mínimas para cuidar da sua menstruação na 
sua escola”.3

Da perspectiva pública, o enfrentamento dessa realidade 
pode ser feito de duas formas complementares. A primeira 
consiste na distribuição gratuita de bens de higiene 
menstrual àquelas que se encontram em situação de 
vulnerabilidade econômica; e a segunda se relaciona com 
a redução da tributação sobre tais bens.

Tathiane Piscitelli
Professora de direito tributário da Escola de Direito de São Paulo da Fundação Getulio 
Vargas. Coordenadora do Núcleo de Direito Tributário do Mestrado Profissional da mesma 
instituição. Doutora em direito pela Universidade de São Paulo

1 SANTOS, Caroline Costa Moraes dos. Pobreza Menstrual no Brasil. Desigualdades e Violações de Direitos. UNICEF, UNFPA, 2021. 
Disponível em: https://brazil.unfpa.org/sites/default/files/pub-pdf/pobreza_menstrual_no_brasil.pdf, acesso em 15 fev. 2022. VIEIRA, 
Lorena Marques Heck de Piau, LOPES, Luíza Pereira, CARVALHO, Maria Gabriela Ferreira. Pobreza Menstrual: uma questão de saúde 
pública. Always contra a pobreza menstrual no Brasil. Disponível em: https://www.alwaysbrasil.com.br/pt-br/sobre-nos/nossa-batalha/
always-contra-a-pobreza-menstrual, acesso em 15 fev. 2022. 

2 Caroline Costa Moraes dos. Pobreza Menstrual no Brasil..., cit.

3 Idem. 
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No que se refere ao primeiro instrumento, no 
final de 2021 o Congresso Nacional aprovou a 
Lei nº 14.214, que previa a criação do Programa 
de Proteção e Promoção da Saúde Menstrual, no 
contexto do qual haveria a distribuição gratuita 
de absorventes para meninas e mulheres em 
situação de vulnerabilidade econômica.4 Para 
tanto, seriam utilizados recursos do SUS, Sistema 
Único de Saúde.5 A medida representaria avanço 
significativo e teria a capacidade de retirar milhares 
de pessoas da situação de pobreza menstrual e de 
limitações de direitos básicos em que se encontram. 
A despeito disso, os dispositivos foram vetados 
pelo Presidente Jair Bolsonaro, com fundamento 
em argumentos equivocados relacionados com a 
inadequação financeira da medida6. 

Quanto ao segundo instrumento, deve-se destacar 
que o Brasil é um dos países que mais tributa 
absorventes no mundo, principalmente via ICMS. 
Há aqui uma contradição relevante: o ICMS, por 
determinação constitucional, é imposto que deve 
observar a seletividade, à luz da essencialidade dos 
bens e serviços que onera. Não há qualquer dúvida 
que produtos de higiene menstrual são bens de 
consumo essencial, cujo acesso está diretamente 
relacionado à dignidade da pessoa humana e 
não há qualquer outro produto que se equipare 
aos absorventes e assemelhados no universo da 
população que não menstrua. A tributação em 
níveis que não observam a essencialidade dos 
bens em jogo também resulta em discriminação de 
gênero promovida pelo sistema tributário. 

Ainda no ano de 2021, discutiu-se no Comsefaz 
proposta de convênio que autorizava a concessão 

de isenção de ICMS nas operações com produtos 
de higiene menstrual7, com previsão de dedução 
do valor do imposto do preço dos bens, com 
demonstração expressa no documento fiscal. 
A proposta, no entanto, não foi adiante e o 
argumento da regressividade do benefício 
fiscal ecoou em muitos foros. Contudo, como já 
destaquei em outra oportunidade8, o fato de a 
população mais pobre gastar menos com esses 
bens do que as camadas mais altas da sociedade 
apenas mostra que aquelas que têm menos 
capacidade econômica se refreiam no consumo e 
optam por substitutos que colocam sua integridade 
física – e muitas vezes mental – em risco. 

Reportagem recente da Folha de S.Paulo atesta este 
ponto: diante da escassez de recursos financeiros 
que assegurem, a um só tempo, a possibilidade da 
compra de alimentos e de absorventes, mulheres 
da Ilha de Marajó contêm o fluxo menstrual com 
pedaços de pano.9 A essencialidade de ambos 
os bens é evidente e não há justificativa sólida 
para a discrepância no tratamento tributário, 
especialmente à luz da falta de políticas públicas 
nacionais que assegurem a distribuição gratuita de 
absorventes e produtos assemelhados. 

Por isso tudo, o tema merece ser amplamente 
discutido, e a adoção de políticas públicas 
consistentes e de alcance nacional é urgente. 
A desigualdade de gênero foi severamente 
intensificada com a pandemia da Covid-19. O não 
enfrentamento adequado da pobreza menstrual 
afasta as meninas da educação formal, coloca-as 
em estado de vulnerabilidade econômica e atrasa o 
desenvolvimento econômico do país.

4 Art. 3º, Lei nº 14.214/2021, vetado. 

5  Art. 6º, Lei 14.214/2021, vetado.

6  Sobre o tema, confira-se: PISCITELLI, Tathiane, MENEZES, Luiza Machado de Oliveira. Vetos do Executivo ao projeto de lei 4968 ignoram 
pobreza menstrual. Portal FGV. 29/10/2021. Disponível em: https://portal.fgv.br/artigos/vetos-executivo-ao-projeto-lei-4968-ignoram-pobreza-
menstrual, acesso em 15 fev. 2022.

7  Proposta de Convênio ICMS 241/2021, encaminhado pela Secretária de Fazenda do Estado do Ceará, Fernanda Pacobahyba.

8  PISCITELLI, Tathiane. Dignidade menstrual e isenção do ICMS. Fio da Meada, Valor Econômico. 06/10/2021. Disponível em: https://valor.
globo.com/legislacao/fio-da-meada/post/2021/10/dignidade-menstrual-e-isencao-do-icms.ghtml, acesso em 15 fev. 2022.  

9  FALTA de dinheiro, de acesso e de saneamento agrava pobreza menstrual na Ilha de Marajó. Folha de S.Paulo, 15/02/2022. Disponível em: 
https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2022/02/falta-de-dinheiro-acesso-e-saneamento-agrava-pobreza-menstrual-na-ilha-de-marajo.shtml, 
acesso em 15 fev. 2022.
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SAIBA+

Eleição Complementar 
de Mandato Comsefaz  
Biênio 2021/2023
No dia 8 de março, em reunião extraordinária, foi 
realizada a eleição complementar de mandato 
Comsefaz Biênio 2021/2023. Eleito por unanimidade, 
Décio Padilha, secretário de Fazenda de 
Pernambuco, é o novo presidente do Comitê.

A reunião ocorreu por meio de videoconferência 
e definiu também as vice-presidências que se 
encontravam vagas. Assumiu a secretária de Fazenda 
do Ceará, Fernanda Pacobahyba (5ª VP Região 
Nordeste), e o secretário de Fazenda de Minas Gerais, 
Gustavo Barbosa (3ª VP, Região Sudeste). Da mesma 
forma, o Conselho Fiscal preencheu as seguintes 
vacâncias: membro titular, secretário Marcellus 
Alves/MA e, eleitos membros suplentes secretário 
Marcelo Altoé (ES) e secretário Júlio Edstron (TO).

Reforma Tributária: 
Secretários de Fazenda vão  
ao Senado Federal
Durante os meses de fevereiro e março, o 
Comsefaz participou de discussões e pautas 
legislativas sobre o relatório da Reforma Tributária 
(PEC 110/2019) na Comissão de Constituição e 
Justiça e na liderança do PSD no Senado Federal.

Na CCJ, o Comitê esteve em duas sessões e 
foi representado pelo atual presidente, Décio 
Padilha, a secretária Fernanda Pacobahyba (CE), 
o secretário-adjunto Clóvis Monteiro (AC) e o 
diretor-institucional, André Horta. 

Ainda em fevereiro, o Comsefaz teve audiência 
com o senador Lucas Barreto (PSD-AP), vice-
presidente da CCJ do Senado Federal, para 
debater a Reforma Tributária e contribuir na 
articulação entre os senadores. Estiverem 
presentes o presidente, Décio Padilha (PE), e 
diversos secretários de Fazenda dos Estados.

A atuação do Comsefaz (Comitê Nacional dos Secretários de Fazenda 

dos Estados e do Distrito Federal) em conjunto com as Secretarias de 

Fazenda dos 26 Estados e Distrito Federal é um esforço diário em prol 

às pautas que promovem o desenvolvimento dos entes subnacionais, 

essencial para o fortalecimento do pacto federativo. Confira! 
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Estados fazem 
aprimoramento no  
Portal da Difal
Esforço conjunto entre o Comsefaz, Encat 
e os Grupos Técnicos do Confaz, em 
dezembro de 2021, permitiu o lançamento 
do Portal Nacional da Difal, previsto na  
Lei Complementar nº 190/2022. 

O Portal oferece uma série de serviços 
importantes ao contribuinte, como 
tutoriais de apuração da diferença de 
alíquota do ICMS e links para emissão  
das guias de recolhimento para cada 
unidade federada. 

Desde a sua criação, o Portal da Difal 
vem recebendo melhorias e adaptações 
tecnológicas com o intuito de criar uma 
ferramenta unificada que atenda a todas 
as unidades federativas. 

Secretários de Fazenda se reúnem no 
Pará após dois anos de pandemia
Os secretários estaduais de Fazenda se reuniram, no mês de 
março/2022, para a 36ª Reunião Ordinária do Comsefaz e a 
184ª reunião do Conselho Nacional de Política Fazendária 
(Confaz). A reunião ocorreu de forma presencial, na cidade 
de Belém/PA e, além do colegiado do Comitê, participaram 
técnicos e assessores das Fazendas estaduais.

No dia 30 de março ocorreu a reunião do Comsefaz, 
momento em que os secretários debateram temas como a 
Lei Complementar 192/2022 altera o ICMS incidente sobre 
os combustíveis; o PDL 333/2020 que trata da abrangência 
a despesa de pessoal das Organizações Sociais; a PEC 
51/2019 , que trata do Fundo de Participação dos Estados 
(FPE); o PL 2564/2020, Piso de Enfermagem; PL 67/2021, que 
altera a tributação do ITCMD (Imposto sobre Transmissão 
Causa Mortis e Doações de Quaisquer Natureza); e o PLP 
148/2019, que incide nas vendas de multicanais e impede 
a responsabilização tributária do MarketPlace. O colegiado 
também tratou sobre os processos judiciais e decisões do 
Supremo Tribunal Federal (STF) que repercutem nas contas 
dos entes federativos, como o julgamento da cobrança de 
ICMS sobre energia elétrica e telecomunicação e a cobrança 
da Difal, projetos de pesquisa, atividades dos grupos de 
trabalho e das assessorias colegiadas do Comsefaz.

Nesta edição da reunião foi realizada a entrega da Medalha de 
Mérito Fazendário do Paraná, honraria foi criada para prestigiar 
servidores, profissionais e acadêmicos no âmbito fazendário, 
nacional, estadual e municipal que contribuem para o 
desenvolvimento econômico e social para o equilíbrio das 
finanças públicas nacional, estadual e municipal. O prêmio 
foi instituído pela Sefaz/PR e homenageou os secretários 
da Fazenda Décio Padilha (PE), Fernanda Pacobahyba (CE), 
Cristiane Schmidt (GO), Nelson Monteiro (PA), René de Oliveira 
e Sousa (PA).

No dia 31 de março, os secretários de Fazenda se reuniram 
na 184ª reunião do Conselho Nacional de Política Fazendária 
(Confaz), que contou com a presença do governador Helder 
Barbalho (MDB-PA) abrindo o encontro e destacando a 
importância do encontro. “O Fórum dos Secretários possui 
extrema importância, pois suas decisões refletem nas 
economias dos estados e municípios, sendo essencial para a 
adoção de políticas públicas que garantam o equilíbrio fiscal 
e a sua saúde financeira”, disse Barbalho.

Estados em prol a  
PEC 51/2019
Em março deste ano, o Comsefaz esteve no 
gabinete do senador Lucas Barreto (PSD-AP) 
para entregar estudos de atualização dos 
efeitos da PEC 51/2019, que cria alternativa 
para recuperação orçamentária dos entes 
federativos. O parlamentar é autor do 
projeto e vice-presidente da Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ), onde a proposta 
aguarda apreciação.

Para os estados, a PEC é uma forma de 
reequilibrar o federalismo fiscal brasileiro, 
apresentando uma alternativa para recuperar 
as perdas históricas de recursos que o Fundo 
de Participação dos Estados (FPE) sofreu 
ao longo dos anos com medidas como a 
extinção, na década de 90, da tributação de 
lucros e dividendos, ou, como o exemplo 
recente, do decreto do governo federal que 
reduz de forma linear a alíquota do IPI.
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Maíra Azevedo

Quando o assunto é sistema fiscal 
e tributário, muitas dúvidas e 
equívocos permeiam a discussão. 
A falta de ações educativas permite 
que incompreensões, distorções e 
preconceitos dominem a opinião 
pública. 

O caminho para mudar esse 
cenário, esclarecendo a importância 
dos tributos e as distorções que 
chegam à sociedade por meio 
de informações oblíquas sobre o 
sistema tributário brasileiro, é a 
promoção de iniciativas voltadas à 
divulgação do conhecimento sobre 
sistema tributário e a importância 
dos tributos.

O Prêmio Nacional de Educação 
Fiscal reconhece ações realizadas 
por escolas, instituições, imprensa 
e iniciativas tecnológicas que 
discutam e promovam a função 
social dos tributos, a correta 
aplicação dos recursos, a qualidade 
do gasto público e o seu retorno 
para a sociedade.

A premiação, que está em sua 10ª edição, é organizada 
pela Febrafite e conta com o apoio do Comsefaz e outras 
instituições. A cerimônia de premiação desse ano acontecerá 
em 29 de novembro no auditório da Embaixada de Portugal, 
em Brasília. Nessa edição, a assessora de economia do Comitê, 
Carolina Michelman, e o auditor fiscal de Minas Gerais, Luiz 
Zanon, fazem parte da comissão julgadora dos trabalhos.
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A Revista Comsefaz é mais 
uma ferramenta para 
integrar as secretarias de 
Fazenda dos estados e do 
Distrito Federal.

É pensada para você e 
pode ser feita por você.

Tem sugestões de matérias, 
artigos ou outros conteúdos? 

Envie um e-mail para 
ascom@comsefaz.org.br

Aproveite, este espaço também é seu!



Quer acompanhar o trabalho do 
Comsefaz em tempo real? 

Estamos nas principais redes sociais!
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